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INDICAÇÃO  Nº  232,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Roberta Aparecida Antunes., aluna da  EE Alferes Mário Pedro Vecellino,  do Município de  Boituva. 

“PROJETO DE LEI Nº 61/2000
 

Dispõe sobre a criação do programa de cestas básicas de materiais de construção e dá outras providências
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° Fica criado, no âmbito dos municípios do Estado de São Paulo, o programa de cestas básicas de materiais de construção.

§ 1º Este programa consiste no fornecimento de materiais de construção para famílias de baixa renda e sem moradias próprias.

§ 2º Os materiais fornecidos deverão ser empregados na construção de casas padronizadas, seguindo as mesmas formas e tamanhos, diante de projetos desenvolvidos pela própria municipalidade.

ARTIGO 2º Para se beneficiar do programa estabelecido nesta lei, os interessados deverão se cadastrar na Secretaria competente de cada município, comprovando a renda familiar mínima.

ARTIGO 3º Para atender à demanda de materiais de construção, o Governo do Estado realizará convênios com cada município, visando a aquisição ou industrialização própria desses materiais.

PARÁGRAFO ÚNICO Na impossibilidade de industrialização própria dos materiais, a Prefeitura manterá convênios com casas de materiais para construção.

ARTIGO 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações consignadas no orçamento ou suplementadas se necessário.

ARTIGO 5º Esta lei será regulamentada em âmbito estadual e municipal, definindo todas as diretrizes para a aplicação desta lei, no prazo de 90 (noventa) dias.

ARTIGO 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 7 º Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA
A criação do Programa de Cestas Básicas de Materiais de Construção, no município, tem por objetivo atender o grande número de pessoas carentes, e de baixa renda, do município e que vivem em moradias precárias.

A habitação é um fator importante na vida do cidadão, ajudando-o numa vida mais saudável e digna dentro da sociedade.

Portanto, a acolhida da presente propositura pelos colegas será uma forma de combater a escassez de moradias em nossa cidade.” 




Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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